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Da declaraçáo de inconstitucionalidade
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1. Introdução

São inúmeros os trabalhos doutrinários no campo da conslitucionalidade
das leis que tem aflorado com o advento da Carta de 1988. Isso se deve,
também e obviamente, ao novel texto.

Kcnhum de tais estudos tem desddo. no entanto. aos textos regionais.
Sabemos que a Constituição é a lei :·undamental. como o dizia Kelsen:

é a lei das leis, é o norte, através do qual as dcmalS leis se orientam.
A inconstitucionalidade. sabe-se. é toda ação ofensiva. ou omissào. total

ou parclal, ao texto da leI Fundamental. É comum referinno-nos que uma
certa lei, vigente, é inconsülucional. Mas foi o gcnio de KELSEN quem
nos demonstrou o equívoco dessa afirmativa. aliás. uma verdadeIra contradictio
in adjeclo ' .

A inconstitUClOnalidade pode ser formal, quando as normas são criadas
por autoridade incompetente ou em desacordo com formalidades ou procedi­
mentos exigidos pela Constituição; pode ser malúial, quando o conteúdo
das leis contrana preceito ou pnncípio da Constituição; .

Quando se fala em Constituição, de outro lado, surge-nos natur~lmente

o chamado Estado de dirpiro, que é aquete onde a Carta Maior tem sua

I KEISEN. Han.•. TMrUl pu,a do '-'irmo. Fd. Manins F0I11~'.• ' ed.. >98.1, p. 2g7.
2 SII.... A. Jo~ Afonso d". C..roa ,I~ O"NrO (OIlSld,,,crollal p",;rivo. Ed. Mllllne.TO'. !l' ~d. 197.~.

p.4I'.
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plenitude ~ é onde aparecem os acertos .e desacertos, IW'íslativ?s ou náo. do
aparato estatal. A rigor. num verdadcuo Estado de relto. Impede-se até
o equívoco do encarregado da mudança da pr6pria onstituição, quando
pretende modificar normas supraconstitucionais.

Nosso trabalho. portanto. cinge-se ao estudo dessa tonna. de evitar. apon­
tar, sustar os equívocos dos Poderes constituídos contra a Carta, que é o
controle da constitucionalidade.

O estudo divide-se em duas partes: na PriOleirat"eremos o controle
em si considerado, 5eu surgimento. a primeira decisão, que significa e como
é que se forma e se processa; na segunda parte, an isarei o controle no
Direito brasileiro, aproveitando para suprir a lacuna o que diz respeito à
Carta do Estado do Rio Grande do Sul.

2. A declaração de incon.~tituciona{idade e o controle EconSlitUcionafidade

A declaração de inconstitucionalidade e o controle constitucionalidade
são os lados da mesma medalha. De um, decorre o outr ; do controle, resulta
a dçclaração. E o controle decorre da rigidez constit ional, como ensina
MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO J.

A expressão "deciaração de inconstitucionaHdadd" não tem referência
muito precisa 4.

CASTRO fliUNES já dizia que a declaração de inconstitucionalidade
é uma designação especial do desnível entre normas. Ao nos referirmos à
nova lei que automaticamente revoga a anterior. sppom leis de igual hierar-
quia. supomos um cotejo de leis do mesmo nível. as se a questão está
em saber se: uma norma continua a viger em face regras ou princípios
de uma Constituição. "a esse desnível é que chamamos edaração de inconstI­
tucionalidade" 5.

Tal declaração, doutrina WITHAKER, é de eert~OdO atividade e/abo­
radora do Judiciário e derruba um ato do Poder Púb ico. ou um diploma,
por antagonizarem com o Texto Maior, formal ou subs ncialmente".

A c:tistência de um controle de constitucionBlid t é inafastável numa
sociedade que tem a Constituição como Lei Maior e omo salvaguarda do
Estado de direito.

!"ia verdade, se se deseja que os preceitos da
al~o mais do que meras indicaçoes legislativas, é ne~ '0 estabelecer um
controle de constituciortalidade. Em não havendo tal controle. CO" mayor
o menorfr~quenâaSi: preselltará E'I problema de la Itxiste cia de kyes pretendi­
damen~ inconsritucionaie5 7.

3 CUT30 lU Di,nIo ConslilM('iDMi. Ed_ Saraiva. SP. 17' ed., p. )t.

4 LOSO. Paulo Luiz Nelo. O COlltrok d~ (olUljllU:io1llJbdlut~~ o llif«I· AdqrJindo. RDC 4811()t .
.~ 1~0"" ~ P,Quca do POd~T Judicid,io, Forense. RJ. I' ~d.. 1943, p. bO!l
6 CL:NHA, Fernando Witl1aker di. Dir~iJO CtmsritucioMl do IIrasi!,· . Renova~, RJ, l' cd., 1990

p.229. '
1 REPETIa. R.". Bcr.elscn. Cotllro/ ar (ollslituClOtlalUJad de la iA . Edilorial hrídic:. de Chile,

\' edIção. 1%9. p. "l.
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Via de regra, ~ão as expressões controle da constitucionalidade das leis,
ou Controle constllucional utilizadas para nomear o fenômeno aqui tratado,
sendo que a segunda expressão é a mais adequada no direito comparado ~.

A Constituição Federal de 1988. bem como a do Estado do Rio Grande
do Sul de 1989, não se furtaram em utilizar da expressão declaração de inconsti·
tucionalidade. mesmo que, com freqüência. os doutrinadores evitem-na. As­
sim, na Carta Federal: arts. 97, 102. m, b, 103 § 2"; na Carta do Rio Grande
do Sul nos arts. 53. inciso xm. 93. indso IX.

2.1. Conceito

A origem da tcoria dos controles constitucionais geralmente é situada
na doutrina dos americanos. MAURO CAPPELLElTI demonstra que essa
origem é mais remota, embora o reconhecimento da importância daquela
doutrina neste tema.

As técnicas de controle aparecem desde que o Estado se institucionalizou,
pois se percebeu a necessidade de evitar a centralização do poder em mãos
de poucas pessoas ou instituições ./.

Em Esparta e em Atenas não havia uma Corte Constitucional. Na Grécia.
qualquer cidadão podia representaI em queixa. contra a decisão do Consdho
ou da Assembléia. Os autores que bem trataram do tema noticiam a existência
de uma ação, a grafé paranómon, Ou ação pública de ilegalidade, para
CAPPELLEITI, ou acusação de ifegalidade, para REPETIO. Essa ação
servia para conter o legislador imprudente. Aí se suspendia a entrada em
vigor da lei, numa espécie de suspensão liminar da vigência da lei. Talvez
daqui a origem da liminar nesse controle . Diz REPETIO que a lei era
julgada, tal como uma pessoa 1).

Em Roma, seja na Realeza ou na República, o Senado era quem detinha
a competência confirmatória das decisões dos Comícios. O Senado só confir­
mava as leis após verificar se elas iriam ou não contra os costumes e, caso
positivo, decidia se a revogação dos costumes seria justificada I:.

No Período Medieval as normas de Direito positivo não podiam estar
em contraste com as do Direito Natural 12.

il HARACHO. José Alfredo de Oliveira. ProceS$o COllSflll<cional. Foren~. Ri, I' ediç.io. 1984, ~

148.
9 CAPPELLETTl. Mauro. () ümrrOJl Judicial de C01Uli/ucionalidade dlJS Leis 110 Viuiro CQmparaM

Ed. fabns. l' ed .• Porto Aleçe·RS. 1984. p. 4,<;0.

10 REPUTO, O? cit.• pp. 37 e liS,. e CAPPELLETIl. p. 52.
1i POLETII, Ronaldo. Conrrole tU COlIslilrwonuJidade das Leis. Foren~. I' edição. 1985. pp. 27

e 5S.

12 COIIIOante doutrina CAPPELLF.TI1. op cit., p. 52, a idéia do jus PUltWaJe na Idade Media, t.WIhI
um lugar preeminente sendo configurado como a norma sup«wr, de "deri"&Ç1io divina" e "lOspíraoora".
Traz as palavras de HATAGLlNJ "O alo soberuo que tivesse infringido os limites postos pelo Di:eito
flõat"ral era declarado formalmente nulo nio "inClllatótio. tanto que o Juiz competente para ~plicar o direüo
era obripdo a considerar nulo te por isto nia·obrilatório) seja o .10 administrati"o COlltr':io ao Dire;1O
Natural, seja a prQpria lei, que se encor.traYl em semelhante condição. mesmo que ela t"'e~ sido proclamada
pelo Pap41 ou pelo Imperador". Os súditos. individualmente, estavam desobrigados ao dever de obed.!ncta
em race do comando contrário ao DireIto ~atural. juslifK:ando'se. alê. a resist~ncia armada".

R. Inf. bglal. Brasl1la •. 30 n. 119 jul.lMt. 1113 '1



Na Inglaterra. também regia a superioridade do· denamento jurídico
o Direito Natural. ~ndo do jurista inglês EDWAR COKE (1552-1634}
a formulação de que a lei devia subordinar-se ao co mon IaM.. Assim nas
palavras de COKE: aparecem em nossos livros muílOs os em que common
law contrasta atos do Parlamento e julga-os totahnen írritos~ pois, quando
um ato do Parlamento é contrário ao direito hum3llO e à lazão. ou repugnante
ou impossível de ser cumprido. o common law cont astá-lo-á e )ulgá-Io-á
nulo 3.

Sa França. a questão da constitucionalidade apqrece com intensidade
no período revolucionário. sendo o Senado encarrcgad~ c.e veiar pela regula­
ridade das leIS e atos adminístrallyos·4

•

Nos Estados Unidos, embora o célebre Casa MOfrrr x Madison tenha
sido o coroamento da supremacia da COnstituiçãO, "dá ·ca e definitiva juris­
prudência sobre o assunto". como diZ BARACHO. f i a Carta da Pennsyl­
vania. de L176. atlavé s de órgão especificamente criado, ue tratou do centrole
de constitucionalidade peia primeira vez IS.

Pode-~ dizer. portanto. que o controle de oonst,udonalidade das leis
é fruto de um aro ama4urecido através dos sécuw$ dei hlstória: história não
apenas D1TU'ricana. mas uni~~,.saJlf.

Então. à guisa de conceito, entendemos que. cltro'e de .constitucio­
nalidade é a ,'erijuoçâo d~ aaequação de um ato JU' ~o (partlcularmen1e
alei) à Constituição, nas precisas palavras de MAN EL FERREIRA FI·
LH()l7.

2.2. Sistema d~ controje

A p~tavra sistema, no C.8mpo Jurídico. tem sidol utihzada numa gama
de a(epçoes. AqUI, também. sistema tem sentido divrrso daquele- utilizado
na Teoria Geral do Direito.

É de MARIO G. LOSANO a advertência:

"Ne])a stOriasemallticadeltermineslStledunque.SiinC(Jntrc­
ranno piu füosofi e teologi cbe guiristi; 0. eglio, tenendo como
deUa rnancanza di spedalizzazione degli stu ' si dei secoli passado
si incontreranno piu opere fdosoftche che o giuridiche"I~.

: 3 8RI~TOX COKE• .zpud-OSWALDO ARA~H" BANDEIItA DEIMF.L.LD. A TW'Ul das COM~·'
'Io/ÇÓ'S RlSiw. BlIlII:hatslli. 1911C. I' ediçt.G. p. let.

: 4 () Senado FrBoc:is (5tr1aU' COIU~TVjI{t'..t'rl eu OOIllP'3'LO de 8O~nta) IIlC"O-"OC. Ao ,ade li;)
COllull d'Ê,,'. do CQr~ Li8i$Ia~f e 010 Trio'mal, compunt.a o proc.-c plativo pó.Rc.-oluç60, Ver
1Re1llrabalho·'O CO<IiIQ Ciyil f'.anc!l". in RelIlsla do MPRS.l8, RT. 1m,

15 Op, cil.. p. ISO. o l'~ ocorreu em 130:;. O cidadio WiIIlarlI . ry inS'feaooo com UlI\a açio
Ofllmária na Suprema Cooe Amerialna pedinll I) q~e UI. rompel_ o See~ o CMillÍltm) James MadilOll
:a lhe entrcII' I) ~1tulo de nomeação oomu j~i~. O JlIi. JDHN MARSHA pmclamou. Suprema". da
COOllU:uiçja. \'. L. MA(jAi...HÁE~.I" Á COll3'lIll1iç/kJ Ál'lot'ric_. to.

H CAPPELLEITI.~. ti3.
17 Op dI., p. 40.
].i In 5fstt'_ ~ 5lr~1l h(I DCrino. VaI Prime. ED. G. Giappi(helliJ!;dJlore-Torino. 1%8. PI'. 5 e

8Z R. ~nf.l.eglll ........ tJã n. '11 lul.lMt. na



Daí que sistema aqui está coin forma, modalidade ou meio.
JOSE AFONSO DA SILVA aponta a existência de três espécies de

sistema para o controle de constitucionalidade: o político, o jurisdicional e
o mislOw.

MARCELO CAETANO não se utiliza dessa divisão, mas fala em órgão
de fiscalização da constitucionafidadeD

.

GOMES CANOTILHü menciona os sujeitos do controle: político e juns­
diciona121 .

Preferimos a orientação do jurista pátrio. que nos parece mais abrangente.
O controle poütico é o que entrega a órgãos de natureza política o controle

da constitucionalidade, tais como: o Poder Legislativo, ou a um órgão especial­
mente criado para essa finalidade22

• Segundo CANüTILHO, esse sistema
também é designado por sistema f rances-3

, pois a França é o país que "oferece
os mais típicos e mais numerosoS ex:emplos de um controle político"24,

Doutrina CAPPELLETTI que usualmente no sistema político o controle,
ao invés de ser posterior à elaboração da lei, é preventivo, ou seja, "corre
antes que a lei entre em vigor e. às vezes, se trata ainda de um controle
com função meramente consultiva, isto é, função de mero parecer,,25.

MICHEL FABRE, citado por BO~AVIDES, identifica nesse controle
duas categorias: um controle prévio, ou preventivo, que antecede à votação
da lei; e um controle posterior, "a posterior;", ou replessivo, realizado após
a votação da lej2ó.

No jurisdicional, o poder de controle é outorgado ao Poder Judiciário,
ou suscitado ante um Tribunal especial, corno ensina BARACHO. É o judicial
rt'view do direito norte-ame-ricano.

Tal sistema melhor se alinha com as Constituições rígidas, apesar de
possuir um grave problema teórico: o Judiciário. ao adquirir supremacia
aos atos do Executivo e do Legislativo, está "tutelando o próprio Estado"z7.

É de NAGIB SLAlBI FlLHO a dIstinção entre controle jurisdicional
e controle judicial, mas não vemos importância prática nessa sutil diferen­
ciação, pois, com um ou outro, existe mesmo é a retirada da lei viciada
do mundo jurídicd8 •

I~ Op. Clt. p. 48.
2(l In Manual {Í~ CiinelO PoliricQ • d. O1,.ilo C01tSlilul"úma/. Almedm~-Coim'Dra. Port~lla1. r. I. 6'

ed.. ]989. p, 346.
21 In jJi...ilo COflsllluâoflat. Almedína-wimtlra. P~rtugal. 5' ediçio. 19'JI, p;:1. 978/9.
22 V. SILVA, Jo5é Afonsc. Or;. cil., p. 48.
2.1 Op. ril, p. 978
24 Op, cir.. p. 20. O autor descreve com mintieia., (I proces!o que envolve o CO!lS~il COflslium"nn~/.

aduzindo que esse si5lema in5ere-~ no p1"ópno iter da formaçao da lei trance'll. ~ndo um .....0 ... um "parecer
Vlnculatôno", no proce5l.o forrnalLvo da lei (p. 29).

25 Or CU., p. 26.
26 In Dimto Cons.ilul"io..,u'. Forense. RJ. 2' edIção. J986. p. 227. REGINA M. fERRARI (Ef~llos

da [)~claração de I"Cltlt$lifu"ona/idad~. RT' trazendo opiniões atlalizadas. _lesu a ineficácia desse tipo
de ((ln'role. onde só se substl'ui a opinIão política do órgão que elaborou o aIO. sendo o controlador
"um Outro l-eglslativo" (p 32), E com razão. aliái.

21. Op. dt., p. 127. ia PAULO BOl'A\'lOES.
28 "O C<lntrole hri."liclonal d~ ConSl11 uClonalidade na !liova Const,tulçáO". Sekçõu Coado AbriJ·1989.

p 3.
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o controle jurisdicional faz-se por dois criririos, o~ maneiras. ou modos:
via indireta. por exceção; vi.a direta. por ação.

O controle por via de exceção, também chamado difuso. ou incidental,
ou norte-americano. ou jurisdição constitucional difus , como o denominam
os doutrinadores, tem sua origem nos Estados Unidos. assocíação do sistema
difuso ao constitucionalismo americano é justifiltada. Foi aí que. divergen­
temente da doutrina britânica da soberania do Paria ento. se desenvolveu
a idéia de higher law como background do direito cons itucionnal americano,
com diz CANOTlLHoN.

Segundo JAMES GRANT. o controle difuso foi luma contribuiçào das
Américas à ciência po/(tica.34I

Há controle difuso quando a qualquer JUIZ é di apreciar a alegação
de inconstitucionalidade no bojo dos autos; todos os órg os do Poder Judiciário
podem declarar, incidentemente, em qualquer ptoce onde a questão for
...entilada, a inconstitucionalidade de uma lei, para o o concreto. Ê o que
ocorre em nossas Comarcas.

A questão da inconstitucionalidade é levantadafpor via de incidente.
como preüminar ou no próprio fundo. por ocasião e no urso de um processo
comum. Pode ser processo civil ou penar', e é discut na medida em que
seja relevante para a solução do caso concreto.

No controle i~direto a declaração de inCOnStitucion~idade. pode-se dizer.
é a posli!riori. Diz-se que é por exceção. pois tem elação Íntima com a
resposta do réu. onde via de regra aparece. A norma atacada in concreto.
e seus efeitos concretos e inter partes.

A jurisprudência tem abrandado tal controle. admitlndo. em certos casos,
uma espécie de controle difuso na ação declaratória, Ou rdandado de segurança.
mas sempre para solução "daquela" controvérsia.

Essa modalidade não ficou isenta de críticas. eis ~ue alguns estudiosos
vêem nela uma formação de insegurança nas relaçôe sociais: possibilita. a
que juízes da mesma Comarca. em questões similar s. decidam de modo
diverso, com soluçõcs até contrárias. Mas é. sem du ida, a melhor forma
de alcançar o cidadão um meio de defesa contra a nor a ofensiva ao Texto
Maior.

No controle concentrado, ou por ação direta. o~e via principal. ou
austríaco. como o denomina a doutrina, "as questóes de inconstitucionalidade
podem ser levantadas, a título principal. mediante p sso constitucional
autônomo"·u . O controle é deferido ao Tribunal de cúpu· do Poder Judiciário,
federal ou estadual. conforme a origem da norma ala da. Pode. também,
ser deFerido a uma Corte EspeciaI3

!.

2'l 0r. (1/ .• p. 979.
}I} Apwd CAPPELlETI:. op dI .. p. 4ó
.;'. v. GOMES CASOTllHO. p. 981.
32 V. CANOTILHO. Df' dr. J:. 983.
:;, 'v. SILVA.. Jo~é Afoflso. op. dI. p. ô.X.

R.lnf. Lell." Bra-'"a! a.~ n.11g ju1JIet.1193



Trata-se de controle direto porque exercido via de ação principal pela
parte especialmente designada (legitimada) pelo Texto Constitucional federal
ou estadual. A norma é atacada in abs(racto e quando declarada sua inconstitu­
cionalidadc forma-se uma decisão erga omnes, isto é, decisão que ampara
todos aqueles que estào sob o manto da junsdicidadc federal ou estadual
violada.

Essa forma de controle surgiu da Constituição austríaca, de 1920. sob
a inspiração de HANS KEL5EN.

Também sofreu críticas de seus opositores: afasta do cidadão comum
(não legitimado) a possibilidade de defender-se da norma írrita, devendo
esperar a concretização da conduta inconstitucional. A vantagem é que bene­
ficia a todos, indistintamente.

Veremos tais controles detidamente quando tratarmos da questão junto
ao Direito Brasileiro.

No controle misto, certas calegorias de ICls são' submetidas ao controle
político c outras ao jurisdicional, consoante a classificação de JOSÉ AFONSO
DA SILVA.'-4

REGINA M. FERRARI, Professora da Universidade Federal do Para­
ná, bem apontou o equívoco de quem pretende ver no Brasil um sistema
"misto". pelo fato da possibilidade prevista no art. 52, inc. X. da Cf, onde
o Senado pode suspender a eficácia da lei declarada inconstitucional pelo
Julticíário. Essa participação não caracteriza o sistema misto. "já que quem
decide é o Poder Judiciário" ,\~ .

Também inocorre sistema misto no controle prévio existente no Legisla­
'üvo, quando, V.g .• controla emenda constitucional. Sabemo~ que alguns
textos consagram "vedações circunstanciais" à reforma da ordem constitu­
cional. nas palavras de GILMAR FERREIRA MENDES 36. São limites pre­
vistos na Constituição à eventual reforma. São nonnas ·'supraconstitucionais·'.
ou "cláusulas pétreas", isto é. aquelas encarregadas de assegurar a integridade
do Texto Maior.

Existe tal controle deferido pelo Regimento Comum do Congresso Nacio­
nal, ao seu órgão dirigente, a impedir a agressão às cláusulas pétreas. Só
pode ser chamado de político por oposiçào ao controle judicial, mas não
pertence ao sistema político de controle nem ao mIsto 3

7
.

3. O controle de Constilucionalidade no DireitoBrasileiro

O art. 15, ines. VIII c IX. da Constituição do Império. de março de
1834. dizia ser atribuição da Assembléia-Geral a interpretação. suspensão

34 Op ClI .. p. 41\
3' Elel!o' da Du/a,,,!",,,' d~ /"C(,".'ruuclO",,"dad~.ed RT. 2· ed lWO. p )4
.\6 Comrol~ de (omr'fu.ao",,/,dade. ASpUfuJ JUrldlCOI e PoliuCOJ Saraiva, I" ed . SP. l4\l1l. pp '15.~

J7 V.•n1&O em ARQt:lVOS DO MJ·1977. de Bonifácio Andrada

R.lnf. Leglsl. Brnflia a.30 n.11. jul.IMt.1993



e revogação de leis, devendo velar na guarda da Consti i1Ção. Havia influência
francesa nesse ponto e inexistia um controle jurísdiçio J H.

Mas foi sob a influencia de RUI BARBOSA e o constituclOnaJismo
norte-americano que surgiu. no regime republicano, a Carta de 1891. um
controle juri<,dicional difuso.

A partir de então, outras Constituições apedeiço Iam o sistema. desde
a introdução de quorum para a declaração (art. 179, ' /34). até o surgimento
da inconstitucionalidade por omissão (art. 103, § 2~, C I~).

Nesta segunda parte do estudo veremos este contr le nas Cartas Federal
e do Estado do Rio Grande do Sul, em casuística. soda que. após, serão
apresentadas algumas questões relevantes e peJ1ine es ao tema, às quais
dizemos polêmicas.

3.1. O controle nas COnJtlluiçóes Federal f do tsrado do Rio Grande
do Sul

~o Brasil inexiste sistema político para o control~'e constitucionalidade
das leis. Inexiste slstema misto. Existem no Brasil os ontroles concentrado
e difuso: este último. introduzido com a Repúblic e a Constituição de
24-2-1891, e aquele. adotado pela Emenda Constituc' nal n° 16. de 19653~.

É de se observar que a Constituição Federal 1988 também trouxe
inovações nesse campo, ampliando o controle oonccIUrado e inserindo um
controle pela omissão inconstitucional.

Pela forma concentrada, ao nível fed~ral. as p~a'S e1encadas no art.
103. ines. 1a IX, da CF/S8. podem ajuizar diretamente ação por inconstitucio­
nalidade no Supremo Tribunal Federal. Aí cabe. (; o sabemos. o pedido
de liminar, forte no art. 102. inc. 1, p. da CF/S8. atrav s da qual a autoridade
judiciária pode sustar os efeitos da norma atacada.

Alguns doutrinadores denominam tal modalidade ~e açâo direta genérica.
para marcar posição perante a ação interventivIJ e a Isupridora de omissão.
que veremos a seguir.

A ConstitUlção do Rio Grande do Sul de 3.1O-~9 ampliou sobremodo
a legitimação para a ação direta, legitimando, até. ~ titular da Defensoria
Pública. algo que a Carta Federal não fez. embora pudcFse. se assim entendesse
necessário.

Parece-nos. s. m. j.• que o constituinte estadual extr~polou. transformando
um meio exc~pcionalde araque à lei inconstitucional nUm meio quase comum.
Claro. ampliando a legitimação. aumenta a possibm~ade de ajuizamentos.
com conseqüente inchaço. pode-se dizer, das pautas ~ Tribuna1. Também
possibilita a que entidades menos avisadas ataquem n~rmas cuja constituclO­
nalídadc já está em discu'Ssão. Foi tão distante esse cOflstituime que permitiu
a uma mesa da Câmara Municipal a possibilidade de a"car a norma estadual.

311 V. Mt-,N[)~!;. Gllmar f'emlra. Op. cl.1' UN
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quando sabemos a carência jurídica de determinados Municípios, que não
controlam sequer a legalidade das suas Leis Orgânicas.

Mas relativamente à Defensoria Pública, o fato é que se o constituinte
maior quisesse outorgar legitimidade para aquela instituição, o teria feito.
E por que não o fez? Porque entendeu que já havia legitimados suficientes,
e já extellsa, no próprio texto. Logo, inadequada a "criação" gaúcha.

Como se não bastasse, a Carta río-grandense confere legitimidade às
entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consúmi­
dores, de âmbito estadual ou nacional, legalmente e constituídas (art. 95,
§ 19, VIII, CERS/89). Aí, invadiu seara reservada ao Ministério Público.
Ora, se a instituição ministerial é encarregada (também) da defesa da ordem
jurídica e dos interesses sociais individuais e indisponíveis, incluídos direitos
do consumidor (art. 82, I, Lei n9 8.078/90), e o Procurador-Geral de Justiça
já está legitimado à ação direta (art. 95, § l~, CE), não vemos razão para
"brindar~se" com aquela legitimidade. Aqui, também, vale o argumento de
que o legislador federal constituinte não reputou necessária a ampliação.

Ademais, a prática tem demonstrado que, ao final e ao cabo, são os
Chefes do Ministério Público Federal e Estadual, com suas independências
e garantias, quem acabam suscitando judicialmente tais questões.

A legitimação é igual para a inconstitucionalidade por omissão (arts.
103, CF e 95, §§ 1~ e 2~, CERS/89).

A inconstitucionalidade, já se disse, pode ocorrer por ação ou por omissão.
Na inconstitucionalidade por açãO pode ocorrer argüição direta ou incidental.
Na inconstitucionalidade por omissão é que se discute a possibilidade de
fazê-la na \lia incidentaL ou seja, por exceção.

O argumento favorável a tal tese não é convincente, pois não vemos
como possa prosperar a que alguém alegue descumprir uma lei inexistente.
Tal hipótese, s.m.j., é solucionada no campo do procesSO: falta possibilidade
jurídica para o pedido.

Ainda na seara da ação direta tem-se: a ação direta interventiva: a) federal,
no Estado ou no Distrito Fede(a\ (art. 34, inc. IH, Cf/&&) e a.1> federal,
no Município do Distrito Federal, ambas de competência do STF (art. 35,
CF/88); b) estadual, em seus Municípios (art. 35, CF), de competência do
Tribunal Federal na forma da lei" (art. 102, par. único, CF). Como se vê,
c, CERS/89).

São interventivas, pois se destinam a promover a intervenção federal
ou estadual, conforme o caso, no Estado ou Município que descumprir preceito
constitucional. É de se observar que na representação interventiva a questão
de inconstitucionalidade é prejudicial. "se revogada a norma inconstitucional
durante o processar, este perderá seu objeto" 1,\\.

Também uma espécie de ação direta, criação do (lovel Texto de 1988,
existe a ação que visa declarar a inconstitucionalidade por omissão, ou supri-

40 V. SL.AIBI FILHO. Nagib. Op. loc. cil.. p. 6.
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dora de omissão. como pretende JOSÉ AFONSO DA~lLVA. As omissões
podem ser do legislador federal ou estadual, ou do adm istrador, que podem
estar juntos, aos Poderes Legislativo, Executivo e até Judiciário (arts. 103,
§ 2~, CF; 95, inc. XII, d. CERSfB9).

Outra espécie de controle criado pela Carta Fede I de 1988 é o ducum­
primemo de preceito fundammta/, cuja argüição será "a reciada pelo Supremo
Tribunal Federal na forma da lei" (a r1. 102, par. úni . CF). Como se vê,
já está delimitada a esfera de julgamento: a compelêncí é do Supremo Tribu­
nal Federal, daí a inexistência de equivall!'nre na órbit estadual. Por outro
lado, a If.'i é que deverá regular seu processo, os efeitos a decisão, os legitima­
dos: enfim, ao tratar de assuntos polemicos, voltarei' tema.

O Supremo TribunaJ Federal, por seu turno, com a arfa de 1988, !Ornou­
se guardião da Consti,uição. Daí que também contmolará li constitucionaHdade,
via incidente, pelo recurso extraordinário (art. 102, inc. UI, a), com a possibi­
lidade da "extensão" e,-ga omn~s dessa decisão, após a ifestação do Senado
Federal (alt. 52, inc. X, CF).

Ainda, no Rio Grande do Sul. no caso de as C maras Separadas, ou.
os Grupos Cíveis, ou as Câmaras Reunidas do Tribunal e Justiça, entenderem
pela inconstitucionalidade de lei ou de alo do Pode Público. enviarão o
processo ao Tribuna' Pleno para a decisão do colegiado n. 175 do Regimento
Interno do TJRS), que só poderá ser apreciada peja maioria absoluta dos
membros (art. 97, CF c/c art. 93, inc. IX. da CERSJB9 .

E qual o rilO a ser adotado nas ações diretas de inconstitucionalidade,
por ação ou omissão'!

Duas leis regem (J processo da inconstitucionaJ~ade:Lei n~ 4.337164
e Lei n~ 5.778m.

O Ministério Público sempr~ deve ser ouvido, se a na ação direta, s.eja
na via difusa. É interessante observar que em algu p~sos cíveis, sem
a intervenção do parquer, às vezes se decidem qu ÕC's inconstitucionais.
É de se corrigir tal equívoco. Pode ser até uma ação de despejo, suscitada
a qwu.srio constitucional o julgador deverá enviar o rocesso ao agente do
Ministério Público para sua manifestação, sem o que t ma o processo viciado
irremediavelmente. Os Procuradores de Justiça l por seu turno, que atuam
junto aos tribunail; devem fiscalizar para que inocort fi tais omissões, pois
determinadas pelo Texto (v. art. 95, § 3", CERS/89).

No que diz respeito ao Advogado-Gera~da União u a Procurador-Geral
do Estado do Rio Grande do Sul, quando os Tri nais respectivos (STF
ou TJRS) apreciarem inconstitucionalidade, em lese o não, são citados para
defenderem o ato impugnado (arts. 103, § 3~, CF, e 9 § 4~, CERS).

A norma colocou em posição delicada os advo ados do Estado. pois
se obrigam a fazer verdadeiras peripécias jurídicas ara defenderem atos,
às. vezes manifestamente inconstitucionais, in<lefensáv i .. E é aqui que apare­
ce cada "tese juridka" digna de nota. E isso porq e, em tese. a norma
se presume constitucional. logo, deve ser defendida a ualquer preço.
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A obrigatoriedade de o Advogado-Geral defender a norma a quaiquer
custo é. data venia, equivocada.

À evidêncIa. o Advogado. o Procurador. expõe-se em demasia pelas
teses mirabolantes que precü,a criar. para defender um legislador. muitas
vezes, suspe\to. Um 1egi~\adot que. tan\a-s c \anta'S ve1.es confunde o nem
comum com o bem próprio.

Com razão GILMAR FERREIRA MENDES. para quem e!>sa obrigato­
riedade de defesa parece tcr criado um instituto novo: o Advogado da Jnconlti·
tueiona/idade41

•

Apesar da desapTovaçáo. o STF já se posicionou na maléria: ao Advoga­
do-Gerai cabe promover a defesa da norma inconstitucional. pois erigido
em "curador da presunção de constitucionalidade da lei" (Ac. Pleno. STf.
n.l-ADIn, de 22-3-90, ReI. Min. Sepúlveda Pertence. DJU-25-S-90, p. 4.603).

Ora, a presunção de constitucionalidade de lei é presunção [ietio iurlS.
nao é e nem poderia ~er presunção abso/uUJ. Como já dizia os antigos: se
a Justiça é cega, não o podem sê-lo aplicadores c lidadores e Iigadore~ do
Direito. Daí que exigir a defesa intransigente de dispositivos manifestamente
inconstitucionais, insustentáveis. é submeter o Advogado-Geral ao risível.
pois assina contra o Direito. E quem assina contra o Direito ...

Outra forma interessante de controle constitucional. não discutida pela
doutrina, é com a ação civil pública (art. 129. inc. m. CF/58).

Há nítido {lara\elo entre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (AOl.n)
e a Ação Civil Pública. sendo que esta, às veze~, pode ingressar (e tem
amiúde ingressado) na seara daquela. Pode <lcontecer de se obter em primeira
instância, em determinado Estado da Federação. a suspensão liminar de certo
dispositivo, em ação civil públic"a; pode até ocorrer de um juiz estadual
suspender uma lei federal em sua Comarca. por entender que fere interesses
difusos ou coletivos. Tem-se () exemplo em São Paulo quando, na Comarca
de Santos, o Ministério Público teve I1minar na questão dos l47 incidentes
em benefícios de acidentados do trabalho.

Há pouco tempo, também, o Ministério Público Federal demonstrou
isso na questão dos depósitos bloqueados pelo famigerado Plano-Collor. Cada
Estado decidia de certa maneira numa ação de Interesse nadona!.

Entendemos que a Ação Civil Pública não se presta para tutelar in abs·
tracto a questão constitucional e a de Interesse difuso ou coletivo, quand()
aquela é desta prejudicial. Isso porque a questão preponderante - subordi­
nante - é sempre constitucioõ:al. Ora. a admitir-se que juiz de direito do
Rio Grande do Sul, ou de outro Estado. decida ação civil. cuja decisão possui
efeitos erga omnes, é de se admitir que tal decisão valha para o interior
do Piauí, v.g., o que não permite a atual estrutura judicial do País.

Esse problema também foi observado pelo eminente Procurador-Geral
da República, Dr. Aristides Alvarenga. o qual. em entrevista ao órgão de

41 COfllrol~ d~ COIIsrilucionaUdud.. - Q5p(ClOS Jurídico.' .. poJlticos. Sáo Paulo. SaJai.,.a, 199')
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di..,ulgaç:io oa Associação do Ministério Público oaúc~ (joroa) R~pli'a) teve
similar pensar: Entendo qu~ a melhor forma de res ver entre um e Oulro
- referia-se aos institutos da ADln e ACP --I pela Aç o Direta de IflCOIISütu­

donalia'ade (p. 6).

Como se 'V é, por aí se tem I:ontroJado certas normas bitas inconstitucionais.
o que não se apercebeu a doutrina.

3.2. Alguns aspectos polêmicos do conlrok d~ t'onslituórmalid"de das
1~i5

Para concluir. trazemos algumas questões ill.ter~ntes. assim julgadas
no decorrer do estudo. para afloramento do debatele colejar as opiniões
porventura e:tistentes.

Uma delas se origina no quorum para a declar ç,ão. Como já vimos.
as Cartas Federal e do Rio Grande do Sul el(igem mai ria absoluta dos mem·
bros do Tribunal para a declaração de inconstituci alidade. Esse quorum
na dec\aração de mera ilegalidade t! presdndiwl, s imprescindiv~1 para.
:J incollsritucZonalidaik'. consoante {) ensinar de PO DE MIRANDA~l .

Note-se: não ~ preciso que todos os juízes este em presentes. basta a
maioria absoluta. diz W1THAKf,R4

'.

Então, declarada a inconstitucionalidade, obedeqdo o quorum exigível.
deve-se, sempre e sempre. providenciar o envio da lei~ Senado ou à Assem­
bléia Legislativa?

Será que o Senado ou a Assemhléia Legislativa, ~cebida a lei declarada
inconstuucional. contrária à Carta Magna, Jão obrigtdos a suspender-lhe a
eficácia, sem possibilidade de discussão?

~a primeira quest40 entendemos que há de e ' ·r uma distinção. Em
sendo a dedaração pela via incidental. levada pelo ecurso e"lltraordinário.
p.ex .• com dcdsão in concr~lO, eficácia inrer partes, o Tribunal não tem o
dever de levar a questão ao Senado ou à AssetJIbléi Legislativa. Mas pode
o Procurador-Geral da República. ou o Procurador·Q ai de Justiça, entendtor
de encaminhar a decisão ao exame do Senado ou Asse bléia. para a suspensão
da eficácia da lei.

Ocorre que o Ministério Pub1)eo é deftnsor da otdem constitucional tart.
127. COpUI, CF) e pode entender relevante a decis.AO'íara ser estendida nga
omnes. evitando, assim. o ajuizamento de Ação Di ta, com repetição de
3\05 e de julgarnento. o que viria em pre)uízo da kridade e economia
processuais.

Em sendo 3 decisão fundada na via direta, sabe~os. os Presidentes do
STF e do Tribunal de Justiça tem o dt!vu de comunit:ar a decisão ao Poder
Legislativo (art. 7". Lei n~4.33-7j64).

Com respeíto à segunda questão. o Min. PA4LO BROSSARD DE
SOUZA PINTO, em laborioso trabalho. coLecionou ~ opinião de eminentes

42 <:~ ..Jdrjos ~ (..ms1irlli\·jJo rU t9tJ.7 For~llSe. tOIr.D J, 1~7 p. 601.
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doutrinadores. alguns dos quais argumentavam que o Senado nao era mero
órgão "carimbador" das decisües do Poder Judiciário. daí por que podiam
examinar e quiçá negar suspensão da eficácia~4,

PONTES DE MlRANDA~< dizia que o Senado tinha a faculdade de
negar a suspensão da eficácia da lei, sob pena de se interpretar rebaixatio
à categoria de registro de c(tulos e documentos judiciais.

Parece-me que o Senado e a Assembléia Legislativa só têm a faculdade
de discutir aspectos formais da decisão que lhes foi enviada, ~J.g. o quorum
da votaçào. O Poder Legislativo, dafa venia. nào pode ficar discutindo entre
seus membros se está correta ou incorreta a decisão, ou se a lei é inconsti­
tucional ou nao, pois simplesmente e o Poder Judiciário o detenlor dessa
missão. É o Judiciário quem interpreta a ConstÍluição e quem diz o direito.
Isso para não falar da ausência. no Poder L.egislativo. de componentes que
sejam técnicos em direito e que eslão a votar e a fazer le\s. Mesmo que
assessorados juridicamente, a decisão política não se confunde eom a decisão
jurídica. De outra banda, os membros do Poder Legislativo já se pronunciaram
na lei declarada inconstitucional e não teria sentido nova manifestação.

Assim, embora o Poder Legislativo não seja "carimbador" daquelas deci­
sões. embora não seja o cartório de registro. também não é o inrérprere da
Constituição. Tem uma competência c em seu exercício "cabe-lhe proceder
com equilíbrio e isenção, sobretudo com prudência, como convém à tarefa
delicada e relevante, assim para os indivíduos, como para a ordem jurídica"""'.

Oulra questão diz respeito à declaração de inconstitucionalidade da lei
municipal que contraria preceito da Carta federal.

Sabe-se, a lei municipal inconstilucional peranle a Carta do Estado do
Rio Grande do Sul é deduzida no Tribunal de Justiça (arts. 125, § 2", CF/RoR;
95. inc. Xl[, d, CERS/89).

A Constituição Federal silencia quando a norma municipal contraria a
Lei Maior. Entáo, os constituintes gaúchos "resolveram" inserir na Carta
Estadual (art. 95, xn. d) a possibilidade de a lei municipal. entendida inconsti­
tucional frente ã Cf. ser atacada perante o Tribunal de Justiça. Com isso,
ressuscitaram velha querela, onde o anterior STF, até em cam,a ligada ao
Rio Grande do Sul, .já se havia inclinado pela impossibilidade (RE-91 ,7401
8O-RS, ReI. Min. Moreira Alves).

Agora, novamente, o Supremo Tribunal Federal concedeu liminar para
suspender a eficácia do dispositivo, como se pode vcrificar na RC\'lsta Lex­
STF-148/21. Portanto, não!O-e pode argüir a inconstitucionalidade de lei muni­
cipal frente ã Carta Federal. na via direta.

Náo sabemos como isso poderia ter sido evitado. Se o conslituinte federal
outorgasse ao STf tal competência, haveria o caos que redundaria em nova

44 In "o Senado e a~ Lei. In<on~lIIuClOnal'·. R..,. /r,r LeR"!. 50:55.
4S OJ'. ci... P 623. '
46 01" m .. p 57.
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crise. em função do numero de Municipios exist~ntes ntPaís; se outorgasse
o controle ao Tribunal de Justiça, estaria delegando nções indelegáveis,
exclusivas do STF: guarda da Constituição.

Mas é de se notar o absurdo existente: um mW1ici~' às veles ignorante.
no mais das vezes pobre. sem possibilidade econ6ml a de recorrer a um
causídico. fica sem proteção ao abuso do legislador mu icipal. que pode pro­
mulgar leI atentatória à Carta F<=deral. E pode exigir o cumprimento. Nesse
ponto. devemos concordar com a Prof' FERNANIDA AS MENEZES DE
ALMEIDA: "é preciso cortar esse mal pela raiz""'.

Onde também se pode ver algum desajuste, já idO por constitucio­
nabstas, diz respeito ao mandado de injunçao e à inoo stituClonalidade por
omissão. Esta, já se disse. é novidade da nova Carta c s rge de um não-fazer,
um não-agir do legislador ou do administrador, estej em quaisquer dos
Poderes. É uma inação~ uma inércia ou silêncio, que c traria o mandamento
constnucional.

Sabemos que a ConstItuIÇão não esgota, e nem pod ria fazé-Jo. a matéria
nela contida. Deve, portanto, existir a atuaçào dos 6 gãos administrativos
e dos Poderes para fazer valer. muitas vezes. certas nor as constitucionais.

Quando os órgãos não atuam como detennina a. Co stituição é que surge
a inconstitucionalidade por omissão e a possibilidade de mpeli·los a atuarem,
via ação direta, in abslracro. a posle,.jori. No Rio OraR do Sul há previsão
do controle por omissão de leis estaduaIs e munkip' (art. 95, §§ lo c: 2°,
CERS)

Aqui aparece um problema: pode () Tribunal de Just~a julgar a inconstitu­
cionalidade por omissão? A teor da Carta Estadual d Rio Grande do Sul
é possível. A ProÍ' REGINA FERRAR] entende que ssa competl!ncia, na
via direta, é reservada unicamente ao STF. Os Tribunais e Justiça só poderiam
apreciar na via de defesa4tl .

Não concordamos. Primdro, porque inexiste pnfbiçãO constitucional.
explícita ou implicitamente à competêncIa estadual n~ matéria; segundo
o art. 125, § 29 , CF, não faz distinção entre ação ouomis:»ão. Ademais, a
pretensão de se impedir que os Tribunais estaduais. au~liem no controle de
constitucionalidade das leJs, significa impor-se ao STF urfla maior carga proCt's·
sual do que a já eXlste nte.

O mandado de injunção, na Ienura inversa feita PO~ARCELOHGLlEl­
REDO. do ano 5", inc. LXX(: "O Poder Judiciário ncederá a ordem de
injunção toda vez que. em razão da falta de norma juríd· •direito ou liberdade
constitucional não possa ser fruído, exercido, aprove· ado pelo impetrante
( ... )" O pressuposto da ação de injunção é e:talame te a falta de regula­
mentaçã()"~.

~7 "o Controle de Constitucionalidade: de I.el\ MUl1i<:ip.is .. R~v. ,Ir.f. I.r isl. - 1bI12~.
48 OI'_ Clt, p."~ .
.tu 1" fi MlIfldna.. d, IniufI(i.''' t' .. IIlCOI1JIlIUCWllaluiaJr ",W (lm{J~lÍo. RT. 1991. SP. p. ~:'.
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~o que diz respeito à legitimidadc: na ação de inconstitucionalidade
por omissão. ou supridora de norma. estão legitimados somente aqueles elcnca­
dos no art. 103. CF. ou do art. 95. §§ l' e 2". da CERS. No mandado de
mjunção legitImado é todo aquele que tenha um mtercssc juríd:co pessoal
na edição da norma. Pode ser pessoa jurídica. despersonalizada. como o
espólio. a herança jacente. a massa falida etc. Essa distinção foi bem enfocada
pelo gaúcho Des. Rui Ruschcl: na inconstitucionalidade por omissão se obje­
tiva apreciar a ausência de lei ou ato normativo em tese: no mandado de
mjunção apreciar direito em concreto. negado por ausência de regulamen­
tação: naquela. a sentença tcm eficácia erga omnes; no mandado. a eflcâcia
é inter parte.~51).

O Juiz Federal ADHEMAR MACIEL apresenta inclusive exemplos para
distmguir um e outro instituto'l .

A seguinte ementa bem retrata a inconstituci'ónalidade por omissào:

"A ação direta de inconstitucionalidade por omissão. de que
trata o § 2' do art. 103 da nOva CF, não é de ser proposta para
que seja praticado determinado ato àdministrativo em caso concreto.
mas. sim. visa a que seja expedido ato normativo que se torne neces­
sário para o cumprimento de preceito constitucional que. sem ele.
não poderia ser aplicado" (ADIn-19. STF. ReI. Min. ALDlR PAS­
SARINHO. Rt>visra de Direito Administrativo n" 175/81).

Para concluir. algumas palavras relativas ao descumpnmento de preceito
fundamental. também criação recente da nova Carta.

Parece-nos que preceito fundamental não pode ser utilizado como sinô­
nimo de princípio fundamental e nem como garantia fundamental. expressões
constantes dos Títulos I e 11 da CF/SR.

Realmente. a expressão precello fundamental, como reconhece JOSÉ
AFONSO DA SILVA, é disposiçào nâo muito bem redigida'? Ê mais ampla
do que aparenta.

Para CÉLIO BORJA. a expressão abarca toda a prescrição que dá o
sentido básico do regime constitucional. a autonomia dos Estados e especial­
mente as designalivas de direitos e garantias fundarnemais'·'.

Os preceitos fundamentais. segundo nos parece. têm relação com as deno­
minadas cláusulas de garantia, ou normas supraconstitucionais. ou cláusulas
pétreas. Tais preceitos são bem mais amplos e englobam direitos fundamentais.
garantias e princípios constltucionais básicos de um Estado de direito: é a
forma de Estado: o volo direto e secreto. universal e periódico; a separação
dos poderes e os direitos e gararuias lrldivlduais.

Ocorre que em nosso País nem as cláusulas pétreas estão imunes ao
ataque. como a experiência tem demonstrado. Aliás. basta ver-se a Forma

SO "Contorno~ Cor.:o;tnUc.onills do Mandadll ck lnpnç.u·· AJ'lrl\ n .:.:-, RS. r.. Ji'
51 '"Mandado de Inj..n,ão e lr.constiluclOnalidade pOl OmI55áo". R~IIS/u J~ [lir. públ,ro.89,43
52 Gb <;1-
~3 Op. cit .. p. Wl
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sin!!:ular de convocação e formação da Constituinte de 1~S.' onde os repr~n­
tantes continuaram no Poder. E é rara :esguardar 3 j tegridadc da norma
supraconstitucional () aparecimento da proteção ao pre ito fundamental.

Outro aspecto nos leva à mesma conclusão. O Teltto aior serviu perfeita·
mente aos interesses do Estado de direito. no que toca proteção do direito
e garantia fundamental.

Muitos institutos foram alargados (mandado d~ seXrança, v.g.) e outros
criad~ (habeas data, injunção. v.g.) não parecendo- os viáVtl. portanto,
que novo dlSJ>O:'itivo ".icsse regular e proteger o suficie temente protegido.

4. Conclusão

Como vimos. o tema permite ampla:- indagaçõcs.llllaiore~. até. do que
aquelas aqui consideradas.

Entre os temas também polêmicos. por eXeJ11Plo'tCiXamos de analil'ar
os efeitos da sentença decJaratórw' DC im..'on"liwdon bdade. (I que por si
~omporta uma Jnonografi;\. Isso sem falar que os dcm is poderiam ser mais
aprofundado~.

~o Bras~I, ultimamente. hou",,; uma t:spéde de .....u1 arilação"' do institutu
de ..:ontrole de con~tilucionalidade, tal a seqüência CI que é afrontada a
Carla Magna. Também em escala proporcinna! no Rio Grande do Sul. onde
certo Municipio prerendia admmistrar com base em cdidas provisórias. ()
Llu~ Fí": disl.:utívd. c onde o govc rno estüduai pretl'11dia ar foros de Secretaria
Lie Estado a Políc:a Civil. FelizmcnlL', o Ministl'rio Plihl tem andado alento
em tais ca~os.

Há al~um tempo. em entrevista dO Jornal Folha de.5 Paulo. um conhecido
advogado referia a facilidadc' com LluC ~c advoga co ra a llniã{). durante
() Período Collor. la! o número de atos inconstitucionai .

Com a reforma dos Tribunai~. com a criação de no s colegiados. preten­
deu-se desafogar o ST.... tornando-o h~ ,?uardio cons itucional. Na prática
~stamos assistindo a um remodelado Trihunal camlO ndo a pa~os largos
parlJ nova cr;!'ooC, ral n número de prOCessos que lá e ·tão .:i chegar. ~esse

ronto, ur~c uma revisão ao a~sso.

Agora, com a inlegra~ão da América Latina. do Cpne Sul. com a conse­
Lluentc assinatura de leis c tratados internacionais, rtlo Mr-rcosul, é tempo
de ~c considerar a pretensão de M. DUMAT. lcmbra~o por WlTHAKER.
da crmção de um comrol~ internaciol1al das [pis naciollais. "quando esras
estivl'fcm em desacordo com o direito internadonal'~~~. Parc<:e que assim
se pode manter relacionamento de naçao 1'3ra nação. cqm a neces.'iáría harmo-
nia e dentro de um Estado de dlrelto. .

< I oro Cl1 .• l' .:.IH
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